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RESUMO: O presente trabalho pretende demonstrar que somente uma 
participação efetiva dos sujeitos processuais conduz ao cumprimento 
constitucional do contraditório que, por sua vez, serve de sustento ao devido 
processo legal e ao tão almejado processo justo. Enquadrada, a participação, 
como posição jurídica subjetiva, caberá ao Estado-juiz, detentor do poder-dever 
de participação, assegurá-la e implementá-la dando a proteção devida a esse 
direito fundamental. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Cooperação processual. Direito Fundamental. 
Contraditório. Devido Processo Legal. Posição jurídica subjetiva. 
 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

 

O presente ensaio tem o escopo de demonstrar a relevância que 

o tema da cooperação processual vem galgando no Direito Processual Civil 

brasileiro. A cooperação mostra-se como verdadeiro direito fundamental das 

partes ao mesmo tempo em que se apresenta como norte para a atuação dos 

litigantes que buscam uma prestação jurisdicional justa e embasada nos 

ditames constitucionais.  

Não se pretende, até mesmo pela complexidade do tema, exaurir 

todas as discussões atinentes ao assunto. Seria empobrecê-lo 
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demasiadamente tratá-lo em apertadas linhas. No entanto, quer-se, ao menos, 

trazer à baila todos os pontos relevantes para que o leitor tenha uma boa e 

correta perspectiva sobre tão recente discussão doutrinária.  

Importante esclarecer, desde já, que optamos pela designação 

direitos fundamentais em detrimento da expressão direitos humanos por se 

tratarem de direitos chantados em diferentes escalas de reconhecimento pelo 

ordenamento jurídico, seguindo os ensinamentos desenvolvidos por Ingo 

Wolfgang Sarlet3 em sua obra.  

 

 

2. O DEVIDO PROCESSO LEGAL E SUAS DIMENSÕES OBJETIVA E 

SUBJETIVA 

 

 

A Lex Fundamentalis de 1988 traz em seu art. 5º, inciso LIV o 

sobreprincípio do devido processo legal (Due process of law) correspondendo 

às expectativas do Estado Democrático de Direito ao delimitar e disciplinar a 

invasão estatal na gama de direitos do indivíduo. Esta é uma das funções dos 

direitos fundamentais. Outra faceta desses direitos é a exigibilidade, para com 

o Estado, de adoção de medidas no sentido de concretizar direitos, implicando 

em uma ordem ao destinatário.  

Em sua obra Direito Constitucional e a teoria da constituição, J.J. 

Gomes Canotilho4, aderindo ao entendimento da doutrina alemã, reconhece a 

dúplice dimensão dos direitos fundamentais.   

A dimensão subjetiva é a primeira que nos vem à mente e logo 

nos remete ao positivismo e ao liberalismo do século XVIII. Revela-se como 

uma verdadeira proteção contra invasões desmedidas do Estado na esfera de 

direitos do indivíduo, uma garantia negativa.  

Aderindo, em partes, à posição de José Carlos Viera de Andrade5, 

Ingo Wolfgang Sarlet esclarece:  
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“O que importa frisar, é que seja compreendida em sentido mais 
amplo (como aqui se admite) seja visualizada em sentido mais estrito, 
a noção de uma perspectiva subjetiva dos direitos fundamentais 
engloba a possibilidade do titular do direito fazer valer judicialmente 
os poderes, as liberdades ou mesmo o direito à ação ou às ações 
negativas ou positivas que lhe foram outorgadas pela norma 
consagradora do direito fundamental em questão, ainda que tal 
exigibilidade seja muito variável e careça de uma apreciação à luz de 
cada direito fundamental em causa, dos seus limites, entre outros 
aspectos a serem considerados.”

6
 

 

O zelo que se deve ter ao invocar a dimensão subjetiva dos 

direitos fundamentais é de não se incorrer no erro de sempre atribuir ao Estado 

a alcunha de diuturno violador de direitos fundamentais. O Estado, que no 

liberalismo era visto como uma ameaça aos direitos individuais, hoje não mais 

existe visto que se transmudou em Estado Democrático de Direito. Por óbvio 

que, vez ou outra, ocorrem violações, no entanto, não se deve olvidar que o 

Estado também desempenha a função de grande guardião de direitos.  

Objetivamente considerados, os direitos fundamentais irradiam 

seus efeitos auxiliando na aplicação e interpretação do ordenamento jurídico, 

delineando a autuação dos poderes públicos.  

Preleciona Sarlet: 

 

“Como um dos mais importantes desdobramentos da força jurídica 
objetiva dos direitos fundamentais, costuma apontar-se para o que 
boa parte da doutrina e da jurisprudência constitucional na Alemanha 
denominou de uma eficácia irradiante ou efeito de irradiação dos 
direitos fundamentais, no sentido de que estes, na sua condição de 
direito objetivo, fornecem impulsos e diretrizes para a aplicação e 
interpretação do direito infraconstitucional, implicando uma 
interpretação conforme aos direitos fundamentais de todo o 
ordenamento jurídico.”

7
 

 

Como não poderia deixar de ser, o princípio do contraditório goza 

dessa característica dúplice apresentando-se como direito fundamental 

subjetivo quando confere direito à influência em todos os pronunciamentos 

judiciais bem como a ciência de todos os termos e atos do processo, e como 
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direito fundamental objetivo, dirige ao Estado-juiz o dever de assegurar essa 

efetiva participação, imprimindo-lhe um modo de agir conforme o direito 

fundamental em pauta.  

 

3. A RELAÇÃO JURÍDICA E SEUS EFEITOS  

 

 

A definição literal da palavra relação nos é dada através de uma 

simples pesquisa:  

 

“Relação. s.f Interdependência, conexão entre duas grandezas, dois 
fenômenos; relação entra a causa e o efeito; correspondência entre 
duas pessoas, fatores ou coisas; ligação de atividades, de interesses, 
de amizade;(...)”

8
  

 

Literalmente, relação se mostra como uma ligação, um vínculo, 

entre dois elementos enfocando-se o caráter de interdependência entre eles. 

No entanto, uma definição literal, ao menos para o cientista do Direito, não se 

mostra das mais agradáveis, devendo o exegeta lançar-se a mares mais 

abertos. 

Em um estudo mais profundo percebemos a relação como sendo 

uma percepção do “ser” em uma perspectiva fora de sim mesmo. Sim, pois o 

“ser” pode ser analisado em si mesmo e fora de si mesmo, como salientado por 

Alfredo Becker em seu magistério9.  

Sendo assim, arremata Becker: 

 

“a separação ou intervalo entre o „tu‟, de um lado, e o „eu‟, de outro 
lado (quando examinada sob o ângulo da união) é a relação. Pela 
palavra relação se expressa a ideia de um IR e um VIR do „eu‟ ao „tu‟. 
Este IR e VIR percorre o intervalo entre as duas pessoas, com a 
finalidade da união entre essas pessoas. Portanto, a relação é um IR 
e um VIR entre duas pessoas (ou Seres), ou melhor, entre dois 

polos.”
10
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Em sendo, a relação, esse IR e VIR, portanto, essa ligação entre 

o intervalo formado pelo „eu‟ e pelo „tu‟, o que significaria afirmar que uma 

relação é jurídica? 

Explica-se. 

De fato a relação jurídica também se apresenta como uma 

interligação entre dois polos, mas com um plus. O adjetivo jurídica qualifica 

essa interligação justamente pelos efeitos advindos dela. Tais consequências 

se apresentam como posições jurídicas subjetivas.  

Com maestria e pautado em Pontes de Miranda nos ensina 

Pinheiro: 

 

“Na realidade, existem as relações interpessoais que atuam como 
suporte fático, para a incidência da norma. Quando a norma reflete 
sobre o suporte fático, aquela relação interpessoal se juridiciza, de 
maneira que a relação intersubjetiva passa a ser qualificada como 
„jurídica‟. E essa reputação „jurídica‟ se apoia na incidência da norma 
e nas consequências, nos desdobramentos da relação, que agora 
são jurídicos, traduzindo-se em direitos, deveres etc. Destarte, os 
direitos e deveres não são o conteúdo da relação, mas são efeitos da 
incidência da norma no suporte fático composto pela relação 
intersubjetiva.”

11
  

 

Oportuno, uma vez mais, salientar a preocupação do autor de que 

as posições jurídicas subjetivas, ou seja, os direitos, deveres, ônus e 

obrigações advindos da relação não integram seu conteúdo, mas apresentam-

se como efeitos dessa relação.  

Logo, as posições jurídicas subjetivas os efeitos consequentes da 

juridicização das relações interpessoais. 

Como se pode dessumir, as posições jurídicas subjetivas são 

desempenhadas dentro processo, mas especificamente, no transcorrer do 

procedimento. Logo, todos os direitos, deveres, obrigações e ônus são 

exercidos no procedimento. A título de exemplo podemos citar alguns dos 

direitos que serão exercidos no transcorrer procedimental: o contraditório, a 

ampla defesa, a igualdade de armas e a participação.  
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4. A NOVA ÓTICA DO CONTRADITÓRIO  

 

 

O contraditório mostra-se, sem sombra de dúvidas, como o mais 

evidente pressuposto de um processo efetivamente justo, sendo, portanto, um 

legítimo meio a ser tomado para a busca da Justiça. Previsto na Constituição 

da República em seu art. 5º, inciso LV, apresenta-se juntamente com o 

princípio da ampla defesa.  

Inicialmente tal princípio fora compreendido como a mera ciência 

bilateral dos atos e termos processuais12, sendo, desta feita, dirigido apenas às 

partes integrantes da relação processual. Bastava o conhecimento de que um 

ato/termo processual havia sido praticado e a possibilidade de reação para que 

se atendesse o contraditório.  

Entra pelos olhos a falência desse entendimento desenvolvido 

sob a luz do liberalismo. Facilmente se constata que o Estado Democrático de 

Direito expurga um entendimento demasiadamente antiquado. Exige-se mais 

do exegeta. Necessária é a imersão no ordenamento constitucional na busca 

de um contraditório que viabilize a sadia cooperação das partes no deslinde da 

causa e nas decisões tomadas pelo juiz durante a sua fluência. É o que 

Antônio do Passo Cabral convencionou chamar de direito de influência13. 

Em geral, o contraditório é instalado anteriormente ao 

pronunciamento judicial, respeitando o brocardo latino Audiatur et altera pars. 

Não raras vezes, no entanto, pode acontecer de as circunstâncias do caso 

exigirem que este contraditório, que em regra acontece antes do 

pronunciamento judicial, venha a ocorrer em momento posterior, o que se 

chama de contraditório diferido ou postergado.  

Note, porém, que não ocorre a supressão do direito ao 

contraditório, mas tão somente uma restrição. Resta saber se tal restrição é 
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constitucional ou não por se tratar, o contraditório, de direito fundamental. Pois 

bem. O legislador constituinte, ao elencar o catálogo de direitos fundamentais 

(art. 5º CF) deu um grande passo em termos de evolução constitucional. Tal 

reconhecimento não implica em dizer, no entanto, que esses direitos 

fundamentais tenham caráter absoluto.  

Dessa forma, devemos recorrer aos postulados normativos, em 

especial ao da proporcionalidade, para, após uma análise minuciosa, 

atestarmos a viabilidade ou não da restrição ao contraditório. Essa análise 

deve ser realizada in casu passando-se pelo estudo da adequação, 

necessidade e da proporcionalidade em sentido estrito, as submáximas do 

postulado da proporcionalidade. Não se almeja, porém, aprofundar o assunto 

neste momento mesmo porque ocupar-se dele em poucas linhas seria 

desmerecê-lo. Motivo pelo qual, pedindo vênia, remetemos o leitor à obra de 

Virgílio Afonso da Silva14. 

É indulgente que o magistrado submeta-se ao debatido em 

contraditório quando da prolação de seu pronunciamento. Dessa forma, além 

de sua função primordial, o contraditório se presta a oferecer limites às 

decisões do Estado-juiz que deve curvar-se a ele, às leis e à fundamentação 

(art. 93, IX CF). 

 

 

4.1. A COOPERAÇÃO E AS POSIÇÕES JURÍDICAS SUBJETIVAS  

 

 

De início é preciso que se tenha em mente que o direito à 

cooperação encontra-se açambarcado pelo contraditório, consubstanciando-se 

em um requisito para o pleno desenvolvimento deste. A cooperação, portanto, 

estrutura o contraditório, que por sua vez é arrimo do processo justo.  

No entender de Luiz Guilherme Marinoni e Daniel Mitidiero a 

colaboração é:  
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“... um modelo que visa a organizar o papel das partes e do juiz na 
conformação do processo, estruturando-o como uma verdadeira 
comunidade de trabalho (Arbeitsgemeinschaft), em que se privilegia o 
trabalho processual em conjunto do juiz e das partes (prozessualen 
Zusammenarbeit). Em outras palavras: visa dar feição ao formalismo 
do processo, dividindo de forma equilibrada o trabalho entre todos os 
seus participantes.”

15
 

 

Por conseguinte, cooperação, ou colaboração, significa a 

participação e o diálogo entre os sujeitos processuais na tomada de decisões, 

sendo a própria dialética processual. 

Tratando-se, a cooperação, de um direito que assiste às partes 

integrantes da relação processual, é claramente possível enxergá-la como 

posição jurídica subjetiva passiva, devendo ser exercida, como já visto, no 

deslinde do procedimento.  

O que em um primeiro momento pode parecer velado ao 

intérprete despercebido é que a colaboração não se constitui apenas em um 

direito, mas também implica em cumprimento de certos deveres.  

Senão vejamos o disposto no art. 14 do Código de Processo Civil:  

 

“Art. 14. São deveres das partes e de todos aqueles que de qualquer 
forma participam do processo: 

I- expor os fatos em juízo conforme à verdade; 

II- proceder com lealdade e boa-fé; 

III- não formular pretensões nem alegar defesa, cientes de que são 
destituídas de fundamento; 

IV- não produzir provas, nem praticar atos inúteis ou 
desnecessários à declaração ou defesa do direito; 

V- cumprir com exatidão os provimentos mandamentais e não 
criar embaraços à efetivação de provimentos judiciais, de 
natureza antecipatória ou final.” 

 

Desta feita, é de bom alvitre que observemos a colaboração como 

uma posição jurídica subjetiva sem perder de vista, entretanto, que assim se 

classifica não só pela acepção de direito que possui, mas também pela 

essência de um dever que necessita ser atendido. Havendo desvinculação no 
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atendimento a esse dever-colaboração caberá ao órgão jurisdicional intervir 

para implementá-lo.  

 

 

4.2. O ESTADO-JUIZ E A COOPERAÇÃO 

 

 

Como visto, a cooperação constrói-se por regras que direcionam 

o caminho a ser trilhado pelo magistrado na direção da marcha processual. 

Nesse sentido corroboram Mitidiero e Marinoni: 

 

“O juiz tem deveres de esclarecimento, de diálogo, de prevenção e de 
auxílio para com os litigantes. É assim que funciona a cooperação. 
Esses deveres consubstanciam as regras que estão sendo 
enunciadas quando se fala em colaboração no processo.”

16
 

 

Correlatos ao direito da parte à colaboração no procedimento 

decisório estão os deveres do Estado-juiz em assegurar tal colaboração como 

uma verdadeira expressão do Estado Constitucional. São dois lados de uma 

mesma medalha. Em uma faceta está o direito da parte de influenciar no 

pronunciamento judicial (posição jurídica subjetiva passiva), e de outro estão os 

deveres do Estado-juiz de assegurar tal participação (posição jurídica subjetiva 

ativa). Tal dever imposto ao Estado-juiz efetivar a cooperação processual, 

pautado nos ensinamentos de Pinheiro, convencionamos denominar de poder-

dever de cooperação17. 

Imprimem-se, portanto os deveres de diálogo, de esclarecimento, 

de prevenção, de consulta e o dever de auxílio, todos esses muito bem 

explanados na obra de Miguel Teixeira de Sousa18. Para o autor, dever de 

esclarecimento seria aquele que obriga o Tribunal a se esclarecer junto das 

partes quanto às dúvidas que tenha sobre as suas alegações, pedidos ou 
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posições em juízo. Poderíamos, sem prejuízo, estender a aplicação às 

primeiras instâncias.  

Quanto à prevenção, assevera o autor ser o dever de o órgão 

jurisdicional alertar as partes do perigo de fracasso de seus pedidos “pelo uso 

inadequado do processo”. O dever de consulta cinge-se no dever do órgão 

jurisdicional recorrer às partes antes de qualquer pronunciamento 

possibilitando a influência delas em suas decisões.  

Por fim, o dever de auxílio repousa na obrigatoriedade do órgão 

jurisdicional “auxiliar as partes na superação de eventuais dificuldades que 

impeçam o exercício de direitos ou faculdades ou o cumprimento de ônus ou 

deveres processuais”, ou seja, auxiliar as partes no exercício das posições 

jurídicas subjetivas.  

Como já salientado, um direito fundamental possui dimensões 

subjetivas e objetivas. Investido no exercício da judicatura, o órgão jurisdicional 

detém o poder-dever de viabilizar a cooperação/participação das partes e, 

assim, proporcionar o pleno exercício do contraditório que é elemento 

indissociável de um processo justo. Ora, a essência de um Estado Democrático 

é justamente a possibilidade de participação.  

Entendendo o exercício do poder como uma função que é 

atribuída a alguém para o atingimento de um interesse alheio, a função 

jurisdicional se mostra como um poder a serviço do interesse das partes19. Ao 

tornar proibida a justiça privada, o Estado avoca para si a resolução dos 

conflitos de interesse sendo que a função jurisdicional passa a ser o meio 

legítimo na proteção dos direitos ameaçados e na satisfação dos que já foram 

violados.  

Assim como na realização de qualquer objetivo se exige a adoção 

de um método, o processo mostra-se como instrumento e delimitação desta 

função jurisdicional no alcance da satisfação do direito subjetivo (facultas 

agendi). Processo é método de exercício da jurisdição, ou seja, instrumento a 

serviço do direito material que fora ameaçado de lesão ou já se apresenta 
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violado, exercendo, neste último caso, papel inexorável na recomposição do 

direito, reafirmando seu caráter instrumental. 

Mas não é só. Limitar-se a uma visão metodológica do processo 

seria perder, em muito, a preciosidade que o tema tem a nos oferecer. 

Processo é, acima de tudo, a participação dos sujeitos processuais de forma 

equilibrada, sendo que, para tanto, imperiosa é uma redefinição de poderes no 

processo, reavaliando “a cota de participação que se defere a cada um de seus 

participantes ao longo do arco processual.”20 

Uma participação equânime viabiliza o contraditório efetivo e 

sustenta, estreme de abalos, o processo justo em cada caso concreto. Sem 

essa participação desbanca-se o que se tem por processo justo. Urge frisar 

que o processo deve servir aos direitos fundamentais já que a sua marcha 

implica restrições a direitos das partes.  

Seguindo-se as lições de Pinheiro21, concluímos que o Estado-

juiz, no exercício de sua função imparcial, mas nunca neutra, e cooperativa, 

deve utilizar-se dos meios dos quais dispõe para assegurar os direitos 

fundamentais das partes, tal como o direito à cooperação (poder-dever de 

cooperação).  

Vale ressaltar o caráter fundamental da cooperação que pode ser 

extraído da leitura do texto constitucional bem como do sobreprincípio do 

devido processo legal. A dimensão objetiva deste direito fundamental incita o 

Estado-juiz a proporcionar tal participação ao passo que sua dimensão 

subjetiva, como função bloqueadora, proíbe que a parte seja surpreendida com 

uma decisão que não influenciou. 

Destarte as situações de atuação ex officio pelo Estado-juiz. 

Segundo a visão da cooperação/participação processual, mesmo nas situações 

em que ao juiz é autorizado agir de ofício é exigida uma postura participativa do 

magistrado, até mesmo pela fundamentalidade do direito em jogo e de sua 

dimensão objetiva, cabendo a ele oportunizar a manifestação das partes, 

auxiliá-las quando necessário e preveni-las do uso inadequado do processo. 
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Vislumbram-se apenas vantagens na adoção dessa participação e 

influência das partes na decisão judicial. Tomemos como exemplo a 

inexistência de decisões surpresas neste procedimento participativo, visto que 

todos os pronunciamentos decisórios serão precedidos de uma consulta às 

partes22, o que, por si só, já merece aplausos tendo a previsibilidade da ação 

estatal (segurança jurídica).  

E não é tudo.  

Não devemos nos olvidar do interesse público para que o 

contraditório seja amplamente assegurado, a um porque representa a 

consolidação e efetivação de direitos constitucionalmente assegurados, e a 

dois porque o pronunciamento judicial será embasado em critérios firmes e 

devidamente debatidos, proporcionando uma solução bem amadurecida que 

será capaz de refutar possíveis opiniões prévias que possam acometer o 

magistrado23. Apresentando-se, pois, como medida que respeita e enaltece os 

ideais do Estado Democrático de Direito. 

Saliente-se que não se está tolhendo o poder decisório do 

Estado-juiz, mas tão somente impondo a ele um dever, estabelecendo um 

modus operandi, que deverá ser pautado nos ditames constitucionais assim 

como a atividade de todos os demais ramos do poder estatal.  

Em outro giro, importante é a posição jurídica subjetiva ocupada 

pelo Estado-juiz em impor um comportamento participativo das partes 

utilizando-se de seu poder-dever até mesmo para sancionar as condutas que 

se mostrarem contrárias ao interesse do processo e atentatórias ao exercício 

da jurisdição (art. 14, parágrafo único, CPC).  

Ademais, o Estado-juiz do liberalismo já não mais existe, 

desvestindo-se o órgão jurisdicional da mera função de "bouche de la loi”(boca 

da lei). É dado ao magistrado intervir em socorro da aplicação da Constituição 

posto que a mesma possui uma normatividade a ser eficazmente realizada.  

O intento destas linhas é o de lançar luz à discussão de um 

processo que seja, cada dia mais, lido com as lentes constitucionais.  
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Apenas deste modo pode-se afirmar o cumprimento pleno do 

disposto no art. 5º, inciso LV da Constituição Federal e, por via reflexa, o 

implemento do devido processo legal (art. 5º, inciso LIV CF).   

 

 

5. A COOPERAÇÃO E A CELERIDADE PROCESSUAL 

 

 

Indispensável é despender algumas linhas para demonstrar a 

maior aplicação do direito à cooperação e, por via de consequência, o menor 

atendimento ao disposto no art. 5º, inciso LXXVIII da Lei Maior. Frise-se, 

contudo, que não se está advogando um desrespeito absoluto ao princípio da 

celeridade processual. 

Como é cediço, está ínsita na própria essência dos princípios, 

aqui representados por direitos fundamentais, a convivência conflituosa24. 

Sendo assim, cabe ao exegeta, no caso concreto, definir os limites externos de 

alcance dos direitos fundamentais sem que isso implique em aviltar o núcleo 

intangível de cada direito em jogo.  

Como instrumento auxiliador possuímos as normas 

metodológicas, denominadas postulados normativos, que lançam luz no 

caminho da delimitação do alcance dos direitos. Dentre esses postulados 

podemos citar o da proporcionalidade, proibição de excesso e o da 

concordância prática.  

Sem a intenção de imergir no assunto, cabe apenas ressaltar que, 

uma análise minuciosa a partir desses postulados nos conduzirá ao 

entendimento de que a cooperação processual ganha uma posição de 

destaque e merece prevalecer em maior grau. A cooperação se mostra meio 

adequado no fomento do fim que visa assegurar: o efetivo contraditório e 

atendimento aos preceitos do Estado Constitucional moderno. Da mesma 

forma, afeita-se necessária, vez que não se vislumbra outro meio que 

proporcione, com a mesma eficácia, o fim a que se busca.  
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Por fim, também mostra-se como proporcional em sentido estrito 

quando se analisa os fins legítimos que busca implementar.  

Sob a ótica da concordância prática e da proibição de excesso 

também não há grandes problemas. A concordância prática auxilia-nos no 

exercício de ponderação relembrando-nos os valores constitucionais, ao passo 

que a proibição de excesso impede que seja erradicado o núcleo intangível dos 

direitos fundamentais.  

Como é evidente, a celeridade processual não tem seu núcleo 

erradicado quando optamos em valorizar a cooperação processual, mas tão 

somente mitigado em virtude de uma finalidade nobre e deveras louvável da 

cooperação. 

Sendo assim, como exposto, carece de fundamento científico o 

entendimento que subjuga a cooperação com vistas a aplicar somente a 

celeridade. Ademais, se assim optarmos por entender, além de adotarmos um 

posicionamento desproporcional, estaríamos tolhendo o direito à cooperação, 

que também é fundamental, ferindo, de forma flagrante o postulado da 

proibição de excesso. 

 

 

6. CONCLUSÃO 

 

 

Ante a todo o exposto crê-se tenha ficado clara a importância que 

o assunto ocupa na visão do moderno contraditório que contempla não 

somente a ciência bilateral dos atos e termos processuais e assegura a 

possibilidade de manifestação, trazida por Canuto Mendes em obra já citada, 

mas, acima de tudo, se afigura como relevante mecanismo democrático inserto 

no contexto processual.  

A efetiva cooperação assegura, como frisado, direitos às partes 

ao mesmo tempo em que impõe deveres de conduta a elas. Por outro lado, 

mostra-se como poder-dever de cooperação do órgão jurisdicional que se vê 

vinculado à efetivação dos direitos trazidos pela Constituição da República.  



 
 
 

A fundamentalidade, portanto, é aparente e salta aos olhos, 

possuindo sua dimensão subjetiva (direito da parte à cooperação) e objetiva 

(direcionando ao Estado, no caso ao órgão jurisdicional, um modus operandi na 

satisfação do direito fundamental em jogo).  

Por derradeiro cabe trazer, uma vez mais, os desdobramentos do 

poder-dever de cooperação: 1) dever de diálogo; 2) dever de esclarecimento; 

dever de prevenção; 3) dever de consulta; 4) dever de auxílio.  

Ao proporcionar uma efetiva cooperação no deslinde processual, 

o Estado-juiz assegura direitos fundamentais, fomenta o caráter democrático 

do Estado Constitucional e viabiliza um processo justo através do efetivo 

contraditório podendo ser possível se falar em um verdadeiro respeito ao 

devido processo legal que fora insculpido com suor na Constituição Federal e 

nos é tão caro.  
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